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Apresentação 

O relatório de atividades da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas apresenta a 
quantificação das sessões e dos atos do Tribunal, bem como a descrição sumária das ações 
desenvolvidas, em 2024, no âmbito do controlo prévio, concomitante e sucessivo, referindo-se 
ainda à efetivação de responsabilidades financeiras e à atividade do Ministério Público. 

Alude-se ainda às relações com outros órgãos e instituições, designadamente, a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e o Governo Regional, bem como os órgãos de 
controlo interno e outras instituições. 

Finalmente, destaca-se os recursos humanos e financeiros utilizados. 

Para um conhecimento pormenorizado da atividade desenvolvida, importa referir que os 
principais atos praticados, designadamente, pareceres, relatórios e sentenças, são objeto de 
publicitação, encontrando-se disponíveis no sítio do Tribunal de Contas na Internet 
(www.tcontas.pt), para onde se remete. 

 

  

http://www.tcontas.pt/
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1. RESULTADOS DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA 

1.1. DELIBERAÇÕES E DECISÕES 

  

 
Sessão do coletivo, reunido no dia 27-11-2024, para apreciação do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores de 2023 e do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores de 2023.  
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1.2. CONTROLO FINANCEIRO PRÉVIO 

Caracterização e dados gerais 

Em sede de fiscalização prévia é apreciada a legalidade financeira dos atos, contratos e outros 
instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras, in-
cluindo modificações objetivas a contratos visados. 

Movimento processual 

O movimento processual registado foi o seguinte: 

Quadro 1: Controlo prévio – Movimento processual  

 

Para efeito de complemento de instrução, procedeu-se a 51 devoluções de processos, sendo 
28 na fase administrativa e 23 em sessão diária de visto.  

Gráfico 1: Controlo prévio – Devoluções para complemento de instrução 

 

Face ao ano anterior, verificou-se uma redução significativa do número de devoluções dos 
processos, mesmo considerando a diminuição de processos para análise em cerca de 12%, o 
que indicia melhorias na instrução dos processos pelas entidades. 

0

20

40

60

80

100

120

140

160

2022 2023 2024

Devolução administrativa Devolução jurisdicional

Total



 

6 

Foram criados 84 processos de fiscalização prévia e concluídos 81, o que gera uma taxa de 
resolução processual (rácio do número de processos findos no ano sobre o número de pro-
cessos entrados nesse mesmo ano) de 96,4% 

Gráfico 2: Controlo prévio  
– Processos criados e processos findos – 2022/2024 

Gráfico 3: Controlo prévio  
– Taxa de resolução processual (%) – 2022/2024 

  
 

Tempo médio de análise preliminar 

O prazo médio de análise preliminar (administrativa) foi de 5 dias úteis, mantendo-se o valor 
do ano anterior. 

Gráfico 4: Controlo prévio – Prazo médio de análise preliminar (dias úteis) 

 

Caracterização dos processos de fiscalização prévia 

Os processos submetidos a fiscalização prévia, por tipo de contrato e por sector, tiveram por 
objeto, na sua maioria, contratos de empreitada de obras públicas (38,8%), remetidos pela 
Administração Regional e pela Administração Local, e contratos geradores de dívida pública 
fundada (25,5 %), remetidos pela Administração Local: 
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Quadro 2: Controlo prévio – Total de processos submetidos, por tipo de contrato e por sector 

 

Gráfico 5: Controlo prévio  
– Processos submetidos, por sector 

Gráfico 6: Controlo prévio  
– Processos submetidos, por tipo de contrato 

 
 

Nos 98 processos pendentes no ano, registaram-se as seguintes decisões: 

Gráfico 7: Controlo prévio – Tipo de decisão 
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Nenhum processo formou visto tácito. 

Volume financeiro 

A despesa controlada, entendendo-se como tal o valor dos atos e contratos objeto de visto e 
de recusa de visto, ascendeu a cerca de 430 milhões de euros: 

Quadro 3: Controlo prévio – Despesa controlada, por tipo de contrato e por sector 

        

      

    

  

 

    

       

 

Por sector, prevalece a despesa da Administração Regional e do sector público empresarial 
regional: 

Gráfico 8: Controlo prévio – Despesa controlada, por sector 

 
 

Por tipo de contrato, o maior volume de despesa controlada reporta-se a contratos de emprei-
tada de obras públicas: 

Administração 
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Administração 
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Gráfico 9: Controlo prévio – Despesa controlada, por tipo de contrato 

 
 

Recorrendo aos dados dos últimos cinco anos, verifica-se uma evolução irregular do volume 
de despesa controlada. A despesa agregada da Administração Regional e do sector público 
empresarial regional é sempre superior à da Administração Local em sentido amplo, incluindo 
o respetivo sector empresarial local. 

Gráfico 10: Controlo prévio – Evolução da despesa controlada, por sector (2020/2024) 
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A decisão de recusa do visto incidiu sobre um contrato de empreitada de obras públicas, ce-
lebrado na sequência de concurso público em que foi incorretamente excluída a proposta de 
preço mais baixo, consubstanciando uma ilegalidade suscetível de alterar o resultado finan-
ceiro do contrato, na medida em que, se não ocorresse este vício, a decisão final conduziria 
necessariamente à adjudicação da proposta de preço mais baixo, o que, nos termos da alínea 
c) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC, constitui fundamento para essa decisão. 
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Resultados 

Como resultado da atividade de controlo prévio, incluindo a apreciação da instrução, tramita-
ção e conteúdo dos processos, pode concluir-se o seguinte: 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Fiscalização prévia especial 

Em meados de dezembro de 2024, entrou em vigor um regime de fiscalização prévia especial 
dos atos e contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados por 
fundos europeus2. 

Este regime caracteriza-se por se consubstanciar em decisão de procedência ou de improce-
dência, permitindo que os atos e contratos sujeitos a esta forma de controlo possam produzir 
todos os seus efeitos antes da decisão do Tribunal de Contas.  

A decisão tem como resultado a imediata cessação dos efeitos dos atos ou contratos apenas em 
caso de decisão de improcedência com fundamento em preterição total do procedimento de for-
mação do contrato ou em assunção de encargos sem cabimento em verba orçamental própria. 

Foram interpostos dois processos de fiscalização prévia especial – o que se explica por o re-
gime só ter entrado em vigor na fase final do ano – os quais foram decididos em 2025: 

Quadro 4: Fiscalização prévia especial 

   

   

   

 
Artigo 17.º-A da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aditado pelo artigo 3.º da Lei n.º 43/2024, de 2 de dezembro. 
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1.3. CONTROLO FINANCEIRO CONCOMITANTE 

Caracterização e dados gerais 

A fiscalização concomitante incide, em geral, sobre procedimentos e atos que impliquem des-
pesas com pessoal e sobre os contratos não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, bem como sobre a execução de contratos visados, não sendo considerada, neste ponto, a 
fiscalização concomitante à atividade financeira exercida antes do encerramento da gerência. 

Com este âmbito, destaca-se a análise de contratos sujeitos a depósito no Tribunal de Contas. 

Quadro 5: Controlo concomitante – Atos e contratos sujeitos a depósito 

 

Contratos celebrados ao abrigo das Medidas Especiais de Contratação Pública 

A Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, aprovou medidas especiais de contratação pública, traduzi-
das num regime excecional com o objetivo de simplificar e agilizar procedimentos pré-contra-
tuais, abrangendo diversas matérias, nomeadamente projetos financiados ou cofinanciados 
por fundos europeus, de habitação e descentralização e de execução do Programa de Estabili-
zação Económica e Social e do Plano de Recuperação e Resiliência. 

Os contratos celebrados ao abrigo das medidas especiais de contratação pública estão sujei-
tos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos gerais. Quando não haja lugar à 
fiscalização prévia, esses contratos devem ser eletronicamente remetidos ao Tribunal de Con-
tas para efeitos de fiscalização concomitante, sendo essa remessa condição de eficácia do 
contrato, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos . 

Foram comunicados apenas três contratos, menos um do que em 2023. Continua, assim, a 
verificar-se que o regime das medidas especiais de contratação não é atrativo para as entida-
des sujeitas ao Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores (De-
creto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de maio), que prevê limiares mais elevados 
para a realização de procedimentos não concorrenciais, em especial de ajuste direto . 

 
 Artigo 17.º, n.os 1,2 e 4, da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio. 
Neste sentido, cf. ponto 28. do Relatório n.º 1/2024 – OAC/1.ª e 2.ª Secções e Secções Regionais dos Açores e 
da Madeira (3.º Relatório de acompanhamento da contratação pública abrangida pelas Medidas Especiais pre-
vistas na Lei n.º 30/2021). 
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Contratos-programa 

Nos termos do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais 
(RJAEL), a celebração de contratos-programa entre municípios e empresas locais (de serviços 
de interesse geral ou de promoção de desenvolvimento local e regional), cooperativas de in-
teresse público e associações de direito privado deve ser comunicada ao Tribunal de Contas . 

Os contratos-programa comunicados ao Tribunal de Contas são objeto de registo, no que 
respeita aos seus elementos essenciais, seguindo-se uma análise para efeitos de verificação 
dos requisitos a que estão sujeitos, destacando-se:  

• A exigência de definir detalhadamente o fundamento da necessidade de estabelecer a 
relação contratual, a finalidade desta, os montantes dos subsídios à exploração, assim 
como a eficácia e a eficiência que se pretende atingir com a mesma, concretizando um 
conjunto de indicadores ou referenciais que permitam medir a realização de objetivos 
sectoriais; 

• A obrigação de justificar objetivamente a adoção de políticas de preços das quais de-
corram receitas operacionais anuais inferiores aos custos anuais, com base em infor-
mação proporcionada pelo sistema de contabilidade analítica onde se identifique a 
diferença entre o desenvolvimento da atividade a preços de mercado e o preço subsi-
diado na ótica do interesse geral; 

• A proibição de subsídios ao investimento. 

Em 2024, foi concluída a análise de 39 contratos-programa, envolvendo o valor de cerca de 
48 milhões de euros. 

Quadro 6: Controlo concomitante – Contratos-programa 

  

 

Da análise dos contratos-programa, destacam-se as seguintes observações mais frequentes: 

 
 Artigos 47.º, n.º 7, 50.º, n.º 2, 58.º, n.º 3, e 59.º, n.º 3, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 
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• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

 
No Anexo I – Controlo concomitante – Contratos-programa, consta o elenco dos contratos-
programa cuja análise foi concluída em 2024. 
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1.4. CONTROLO FINANCEIRO SUCESSIVO 

Caracterização e dados gerais 

O controlo sucessivo é concretizado através do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região 
Autónoma dos Açores, do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, da realização de auditorias, de verificações externas de contas (VEC) e de 
verificações internas de contas (VIC). Neste âmbito, inclui-se ainda a análise dos relatórios 
produzidos por órgãos de controlo interno e das denúncias apresentadas.  

Quadro 7: Controlo sucessivo – Plano de ação inicial, modificações e execução 

 

O plano de ação inicial, em matéria de controlo sucessivo, previa 234 ações. No plano corri-
gido, esse número aumentou para 292, em consequência, essencialmente, da inscrição de 
ações de análise de relatórios de órgãos de controlo interno e de denúncias, bem como da 
transição do ano anterior de 11 ações de verificação interna de contas. 

A atividade desenvolvida no âmbito do controlo sucessivo culminou com a emissão de dois 
pareceres e a aprovação de 16 relatórios de auditoria, incluindo quatro relatórios de auditoria 
de apuramento de responsabilidade financeira. No âmbito da verificação de contas, aprova-
ram-se dois relatórios de verificação externa de contas e procedeu-se à verificação interna de 
207 contas. Foi ainda concluída a análise de 19 denúncias. 

Relativamente às ações em curso no final do ano, transitadas para 2025, salienta-se que, en-
tretanto, já foi concluída a auditoria de apuramento de responsabilidade financeira e as cinco 
ações de verificação interna de contas. 
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Desde 2021, observa-se a seguinte evolução nas ações de controlo sucessivo, sem considerar 
as verificações internas de contas: 

Gráfico 11: Controlo sucessivo – Execução do plano – 2021/2024 

 

As ações de verificação interna de contas tiveram um significativo aumento, que atingiu apro-
ximadamente 73%, relativamente a 2023, e 331%, face a 2022: 

Gráfico 12: Controlo sucessivo – Execução do plano – 2021/2024 – Verificação interna de contas  

 

As auditorias, verificações externas de contas e verificações internas de contas abrangeram 
235 entidades, mas há entidades que foram objeto de mais do que um tipo de controlo. Estas 
ações incidiram principalmente sobre as entidades da Administração Regional direta e indireta 
(118) e entidades participadas pela Região Autónoma dos Açores, sejam empresas públicas 
regionais (24), sejam associações (14). 
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Quadro 8: Controlo sucessivo – Entidades envolvidas 

O volume financeiro das auditorias e das verificações de contas ascendeu a cerca de 6,1 mil 
milhões de euros, sendo 86% referente a verificações internas de contas. 

Quadro 9: Controlo sucessivo – Volume financeiro  

 

  

  

  

     

    

 

Gráfico 13: Controlo sucessivo – Volume financeiro 

 
  

Auditorias e 
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de contas
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Verificações internas 
de contas

5 253 476 413,28
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Pareceres 

Foram aprovados o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores e o 
Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, ambos re-
lativos às contas de 2023. 

Quadro 10: Controlo sucessivo – Pareceres – Ações concluídas  

 

Síntese do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2023 

No Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores foi apreciada a atividade 
financeira da Região Autónoma nos domínios da receita, da despesa, da tesouraria, do recurso 
ao crédito público e do património. 

A Conta da Região Autónoma dos Açores de 2023 foi remetida ao Tribunal no prazo legal e 
compreendeu o relatório e a generalidade dos mapas previstos na Lei de Enquadramento do 
Orçamento, porém, não foi apresentada de acordo com o referencial contabilístico SNC-AP. 

A receita do sector público administrativo totalizou 1 804,1 milhões de euros e a despesa de 
1 740,6 milhões de euros. A receita efetiva perfez 1 418,8 milhões de euros e a despesa efetiva 
1 507 milhões de euros, apurando-se um saldo global negativo de 88,2 milhões de euros. 

De acordo com o Sistema Europeu de Contas (SEC 2010), os valores provisórios divulgados 
pelo Instituto Nacional de Estatística, I.P., apontavam para um défice orçamental do sector 
público administrativo regional de 133,4 milhões de euros. 

Foi possível confirmar a totalidade da receita da Administração Regional direta registada na 
Conta com recurso às informações prestadas pelas entidades intervenientes na sua cobrança 
e transferência para a Região Autónoma dos Açores e na gestão e no pagamento dos fundos 
europeus, e com os extratos bancários comprovativos da entrada da receita na Região. 

Foram realizadas operações à margem da Conta pondo em causa o princípio orçamental da 
universalidade. 

Os fluxos financeiros das entidades do setor público administrativo regional para entidades 
externas ao perímetro orçamental atingiram 289,8 milhões de euros: 
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Gráfico 14: Conta da Região Autónoma dos Açores de 2023  
– Fluxos financeiros para entidades externas 

 

A Conta não apresentou informação completa e sistematizada no domínio da tesouraria. 

As entidades que integraram o setor público administrativo regional continuaram a movimen-
tar fundos com inobservância do princípio da unidade de tesouraria. 

A dívida total do setor público administrativo regional totalizou 3,3 mil milhões de euros, mais 
207,5 milhões de euros do que no ano anterior. 

Registou-se um aumento do endividamento líquido, desrespeitando-se os limites estabeleci-
dos nos diplomas dos orçamentos do Estado e da Região Autónoma dos Açores. 

Os ativos financeiros totalizavam 518,4 milhões de euros, sendo 475 milhões de euros referen-
tes a participações financeiras. 

Persistiram entidades participadas pela Região Autónoma dos Açores com património líquido 
e capitais próprios negativos e com estruturas financeiras debilitadas, destacando-se o Grupo 
SATA e os três hospitais da Região. 

O património não financeiro divulgado na Conta ascendia a 1,2 mil milhões de euros. 

As responsabilidades emergentes das garantias pessoais prestadas pela Região às entidades 
do setor público regional não incluídas no perímetro orçamental ascenderam a 376,8 milhões 
de euros, destacando-se a exposição ao Grupo SATA, com créditos garantidos no montante 
de 200 milhões de euros. 

No quadro seguinte, salienta-se o juízo emitido sobre a Conta, as reservas, as ênfases e as 
recomendações formuladas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos 
Açores de 2023. 

Sector privado
202 000 000,00

Empresas públicas 
não reclassificada

71 600 000,00

Entidades da 
administração local 

9 300 000,00

Entidades da 
administração central 

3 200 000,00

Instituições sem fins 
lucrativos

3 700 000,00
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Quadro 11: Controlo sucessivo – Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2023 

●

 

● 

●

●
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●

 

 

 

 

 

Síntese do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
de 2024 

No Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o Tribu-
nal de Contas emitiu juízo favorável, sem reservas, nem ênfases, limitado pela conferência 
documental realizada, concluindo que as demonstrações financeiras apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, a posição financeira da entidade em 31 de dezembro de 2024, o seu 
desempenho financeiro, a execução orçamental e os fluxos de caixa relativos ao período findo 
naquela data, em conformidade com o SNC-AP 
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Auditorias e verificações externas de contas 

Concluíram-se 16 auditorias, incluindo quatro auditorias de apuramento de responsabilidade 
financeira. Aprovaram-se ainda dois relatórios de verificação externa de contas. 

Quadro 12: Controlo sucessivo – Auditorias e Verificações externas de contas – Ações concluídas  

 

 300 000,00 

  

  

  

  

  

  

  

 900 000,00 
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As auditorias realizadas abordaram diversos temas, destacando-se: 

 

 

 

Procede-se, de seguida, à apresentação de alguns dos relatórios mais significativos, salien-
tando-se ainda que os relatórios podem ser consultados, na íntegra, pelos interessados, em 
www.tcontas.pt\Atos do Tribunal\Relatórios de Auditoria\2024]. 

 

Saúde 

Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores - Serviço de Emergência Médica 

 

A despesa do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores ascendeu a 
cerca de 11 milhões de euros em 2022, dos quais cerca de 5,8 milhões de euros foram 
despendidos com a emergência médica na Região, através do Orçamento da Região 
(99%) e de receitas próprias (1%), dos quais, 5 241 580,72 euros, foram canalizados 
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para o serviço de transporte terrestre de emergência médica, e 584 989,45 euros, para 
o serviço de suporte imediato de vida.  

A auditoria não permitiu, no entanto, concluir pela conformidade dos montantes pa-
gos no âmbito do transporte terrestre de doentes urgentes e emergentes, maioritari-
amente assegurado através de protocolos celebrados entre o Serviço Regional de Pro-
teção Civil e Bombeiros dos Açores e as Associações Humanitárias de Bombeiros 
Voluntários, sem que se mostrem instituídos mecanismos de acompanhamento e/ou 
controlo da respetiva execução física e financeira. 

Realçou-se ainda a necessidade de reforçar os meios disponíveis nos concelhos de 
Ponta Delgada e da Ribeira Grande, na ilha de São Miguel, e na ilha do Faial, a fim de 
assegurar o funcionamento do serviço em regime de permanência, 24 horas por dia. 

 

Estratégia Regional de Prevenção e Combate às Doenças Oncológicas 

No horizonte temporal 2021-2023, a Região Autónoma dos Açores não dispôs de um 
Plano Regional de Saúde, tendo, no entanto, desenvolvido medidas especificamente 
dirigidas à prevenção e controlo da doença oncológica, incluídas noutros instrumen-
tos de planeamento regional. Tendo-se constatado a desatualização da informação 
estatística relativa à incidência de cancro nos Açores. 

No triénio 2021-2023, o COA despendeu cerca de 3,3 milhões de euros com a opera-
cionalização daqueles programas e com a realização de rastreios oportunistas (96% 
da totalidade dos gastos operacionais suportados no mesmo período). O financia-
mento foi assegurado pelos recursos provenientes do Orçamento regional, que no 
período em apreço ascenderam a 3,9 milhões de euros, incluindo cerca de 900 mil 
euros destinados a investimento.  

Entre 2017 e 2022, a doença oncológica constituiu uma das principais causas de 
morte nos Açores (27% dos 14 329 óbitos registados naquele período), registando-se 
as taxas (brutas e padronizadas) mais elevadas do país no que diz respeito à morta-
lidade por cancro, apesar de apresentar um perfil populacional mais jovem. Em ter-
mos globais, neste período, ao abrigo dos quatro programas de rastreio oncológico 
que abrangem as nove ilhas do Arquipélago (mama, colo do útero, cólon e reto e da 
cavidade oral), foram realizados 246 229 rastreios, dos quais 115 665 (47%) no triénio 
2021-2023, responsáveis pela deteção de 510 novos casos (75,6% do total de novos 
casos diagnosticados e já registados na plataforma do RON). 

  



 

 

23 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
24

 

 

Ambiente e transição energética 

PRR-Açores: Investimento TC-C14-i03-RAA - Transição Energética nos Açores 

 

Verificou-se, em termos globais, um adequado planeamento dos projetos que inte-
gram os subinvestimentos C14-i03-01-RAAAumento da potência instalada geotérmíca 
para a produção de eletricidade e C14-i03.02-RAA- Corvo Renovável-Incremento da 
potência instalada em renováveis para a produção de eletricidade na ilha do Corvo, 
enquadrados no investimento TC-C14-i03-RAA- Transição Energética nos Açores, cuja 
execução financeira, até 31-12-2023, traduziu-se respetivamente, em 9,2% e 33,5%, 
com referência aos correspondentes valores de financiamento aprovados no âmbito 
do PRR. 

Por via da substituição de parte da energia térmica de base fóssil produzida nas ilhas 
de São Miguel, Terceira e Corvo, por energia proveniente de fontes renováveis, es-
tima-se que seja evitada a emissão anual de 73 mil toneladas anuais de C02 para a 
atmosfera, Face à integração na rede de energia elétrica da produção de base renová-
vel proporcionada pelos projetos, e aos níveis de produção de origem geotérmica 
previstos, estima-se, em termos nominais, receitas que poderão atingir 55,3 milhões 
de euros ao longo da vida útil dos projetos. Destacam-se, ainda, como externalidades 
positivas, a redução da dependência externa de combustíveis fósseis para a produção 
de energia. 

 

Monitorização da qualidade do ar na Região Autónoma dos Açores 

 

A Política Regional para a Qualidade do Ar na Região Autónoma dos Açores resulta 
do diploma regional que prevê o regime jurídico da qualidade do ar e da proteção da 
atmosfera e de medidas avulsas integradas na Estratégia Regional para as Alterações 
Climáticas. A Estratégia Regional para a Qualidade do Ar Açores 2030 encontra-se 
numa fase embrionária de desenvolvimento, não sendo ainda claras as metas quan-
tificadas, os parâmetros de avaliação e os recursos financeiros alocados que permi-
tam no futuro avaliar, de forma sistemática e objetiva, o grau de cumprimento dos 
objetivos a atingir no domínio da qualidade do ar. 

Os Açores dispõem de uma boa qualidade do ar, verificando-se, porém, a omissão 
de etapas no processo de avaliação suscetíveis de afetar os resultados da análise efe-
tuada. Embora se proceda à monitorização da qualidade do ar (sendo a respetiva 
informação divulgada através do Portal de Monitorização da Qualidade do Ar e do 
Portal do Governo Regional), não existem evidências do cumprimento generalizado 
de obrigações derivadas da legislação europeia e regional.  

No período de 2017-2023, foram gastos cerca de 1,143 milhões de euros no âmbito da 
rede de monitorização e da plataforma de informação da qualidade do ar, financiados 
através do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, e através do Programa Ope-
racional 2020. 
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Coesão territorial 

Subsídio ao passageiro residente na Região Autónoma dos Açores nas viagens aéreas interilhas  
- «Tarifa Açores» 

 

Entre 2021 e 2024, com referência às Resoluções aprovadas até 2023, foram gastos 18,9 
milhões de euros no âmbito do subsídio em benefício do passageiro residente na Re-
gião Autónoma dos Açores, conhecido como «Tarifa Açores». 

O desenho e a conceção desta medida - «Tarifa Açores» -, não foram acompanhados, 
na sua génese, por estudos preparatórios que incluíssem, nomeadamente, uma análise 
financeira, económica e social, não tendo igualmente sido definidas metas nem indica-
dores de desempenho, o que compromete a respetiva avaliação. A Tarifa Açores” con-
cretiza-se de forma direta e imediata ao passageiro residente, mediante prova de elegi-
bilidade, independentemente do canal de venda. No entanto, a sua implementação 
acarreta um leque diversificado de procedimentos, maioritariamente, na esfera da 
SATA, designadamente o ónus da aferição da elegibilidade, verificando-se necessidades 
de aperfeiçoamento ao nível da verificação da elegibilidade subjetiva, que tem subja-
cente o tratamento de dados pessoais. 

Em 2023, verificou-se que 333 798 passageiros, viajaram com a «Tarifa Açores», o que 
corresponde a um crescimento de 19% face ao ano anterior. 

 
 

Despesa pública 

Subvenções a privados no âmbito do Orçamento da Região Autónoma dos Açores 

 

Auditoria de resultados que consistiu em verificar se as entidades do Sector Público 
Administrativo da Região Autónoma dos Açores avaliam de forma eficaz e eficiente o 
impacto das subvenções que concedem a entidades privadas, tendo por âmbito as 
subvenções não reembolsáveis atribuídas a privados pagas no exercício orçamental 
de 2022. 

Concluiu-se existir uma ausência generalizada de fixação de metas ou objetivos nas 
subvenções, circunstância que contribui para significativas limitações nas respetivas 
avaliações (nos casos em que são realizadas). 

Sem uma análise quanto aos resultados obtidos, e em especial ao nível da respetiva 
eficácia e eficiência, considera-se que fica prejudicada a fundamentação das medidas, 
bem como o apuramento da necessidade de correção, ajustamentos, reforços, ou até 
de cessação de apoios. 

 

Administração Regional Direta – Compromissos por pagar a 31-12-2023 

 

Auditoria combinada que abrangeu os compromissos por pagar da Administração 
Regional direta, incluindo os pagamentos em atraso, tendo como referência a data 
de 31-12-2023. Pretendeu-se emitir opinião sobre a informação relativa aos compro-
missos por pagar divulgada na Conta da Região Autónoma dos Açores. 
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Com base em amostra analisada, apurou-se que, à data de 31-12-2023: 

− Nas Direções Regionais da Saúde e no Gabinete do Secretário Regional da Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural, os compromissos por pagar não estão a ser registados 
pela sua totalidade. Consequentemente, o montante apurado dos compromissos a 
pagar é superior ao fornecido pela Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 

− Nas Direções Regionais da Mobilidade, Saúde e Obras Públicas, bem como no Ga-
binete do Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural, não estavam 
a ser cumpridos os prazos de pagamento decorrentes das obrigações perante tercei-
ros, ultrapassando os 90 dias estipulados pela Lei dos Compromissos e dos Paga-
mentos em Atraso. 
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Processos de prestação de contas 

Em 2024, concluíram-se duas ações de controlo sobre os processos de prestação de contas 
das entidades, relativos aos exercícios de 2022 e de 2023. 

 

Síntese da prestação de contas relativa a 2022 

 

Até 03-11-2023, deram entrada no Tribunal de Contas 394 contas respeitantes a 393 
entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro da SRATC, das quais, 53,30% 
respeitam a entidades do sector da Administração Local, em especial, freguesias (154 
contas). 

A prestação de contas foi efetuada tendo por base vários regimes contabilísticos atu-
almente em vigor. No entanto, o regime contabilístico mais utilizado foi o SNC-AP 
(319 contas). Do universo das entidades, 75 não prestaram contas de acordo com o 
SNC-AP. 

Registaram-se 117 situações de incumprimento, quer por prestação intempestiva das 
mesmas (116 situações), com pedido de justificação, quer por não remessa das con-
tas (uma situação).  

Relativamente às entidades que apresentaram as contas intempestivamente, foram 
notificadas no sentido de justificarem, querendo, o atraso registado, tendo em aten-
ção o regime sancionatório aplicável. Foram considerados justificados os atrasos re-
gistados nas 116 contas prestadas intempestivamente. 

Do total de contas entradas, 93 foram instruídas com Certificação Legal de Contas, 
na sua maioria apresentadas de acordo com o SNC-AP (37 contas) e SNC-AP Admi-
nistração Local (24 contas). 

 

Síntese da prestação de contas relativa a 2023 

 

Até 09-12-2024, deram entrada no Tribunal de Contas 393 contas respeitantes a 387 
entidades sujeitas aos poderes de controlo financeiro da SRATC, das quais, 53,5% 
respeitam a entidades do sector da Administração Local, em especial, freguesias (154 
contas). 

A prestação de contas foi efetuada tendo por base vários regimes contabilísticos atu-
almente em vigor. No entanto, o regime contabilístico mais utilizado foi o SNC-AP 
(316 contas das 393 prestadas). 

Registaram-se 57 situações de incumprimento, quer por prestação intempestiva das 
contas (55 situações), quase todas com pedido de justificação, quer por não remessa 
das mesmas (duas situações). 

Do total de contas entradas, 90 foram instruídas com Certificação Legal de Contas, 
na sua maioria apresentadas de acordo com o SNC – AP (25 contas) e SNC-AP Admi-
nistração Local (35 contas). 



 

 

27 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
24

 

Foram considerados justificados os atrasos registados em 30 contas, não tendo sido 
aceites as justificações relativas a 23 contas, o que originou igual número de proces-
sos autónomos de multa. 

As duas entidades em situação de incumprimento por falta de remessa das contas, 
foram notificadas para proceder à respetiva entrega, o que não se verificou. Tal in-
cumprimento determinou a realização de duas auditorias de apuramento de respon-
sabilidade financeira sancionatória. 

 

Verificação Interna de Contas  

A verificação interna de contas tem como objetivo a análise e a conferência das contas, para 
efeito de demonstração numérica das operações realizadas que integram o débito e o crédito 
da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento. 

As ações concluídas, para além de abrangerem a análise e a conferência das contas, integra-
ram também outras observações, destacando-se:  

• a verificação do cumprimento dos prazos de remessa dos documentos de prestação de 
contas ao Tribunal;  

• o exame da conformidade dos documentos de prestação de contas com os referenciais 
contabilísticos aplicáveis e com as Instruções do Tribunal de Contas para a organização 
e documentação das respetivas contas; 

• o acompanhamento das recomendações anteriormente formuladas, sempre que aplicável; 

• a confirmação da adequada publicitação dos documentos previsionais e de prestação de 
contas. 

Foram objeto de verificação interna 207 contas, num universo de cerca de 390 entidades que 
prestam contas. 

A verificação interna de contas teve como resultados a homologação de 200 contas e a recusa 
de homologação de sete contas (3,4%% do total de contas analisadas).  

Quadro 13: Verificação interna de contas – Resultados  
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Gráfico 15: Verificação interna de contas – Contas verificadas por tipo de administração  

 

 
 

No quadro e no gráfico seguintes, pode observar-se a evolução dos resultados da verificação 
interna de contas, nos últimos anos: 

Quadro 14: Verificação interna de contas – Resultados 2021/2024 

 

O incremento deste tipo de controlo, a que já se fez referência (gráfico 12), refletiu-se no nú-
mero de contas objeto de homologação, sem reflexos na homologação com recomendações 
e na recusa de homologação. 
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Gráfico 16: Verificação interna de contas – Resultados 2021/2024 

 

 

As contas objeto de verificação interna envolveram um volume financeiro superior a 5,2 mil 
milhões de euros. 

Quadro 15: Verificação interna de contas – Volume financeiro  

 

Mais de 80% do volume financeiro controlado em sede de verificação interna de contas re-
porta-se a entidades da Administração Regional e do sector público empresarial regional. 
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Gráfico 17: Verificação interna de contas – Volume financeiro 

 

 
Na leitura do volume financeiro das contas objeto de recusa de homologação (7), importa ter 
presente que apenas se considerou o respeitante a duas, o que afeta igualmente o volume 
financeiro total. Relativamente a cinco dessas contas, não se considerou o respetivo volume 
financeiro, por não ter sido possível apurar o crédito e o débito da gerência. 

As recusas de homologação tiveram os seguintes fundamentos: 

• Impossibilidade de realizar a demonstração numérica, nos termos do disposto no 
artigo 53.º, n.º 2, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas; 

• Demonstração de desempenho orçamental com saldos negativos de operações de 
tesouraria; 

• Aplicação indevida de referencial contabilístico; 

Os relatórios de verificação interna de contas podem ser consultados pelos interessados na 
página da Internet do Tribunal . 

No Anexo II, consta a lista das ações de verificação interna de contas concluídas, organizada 
como segue: 

Entidades da Administração Central 

Serviços e fundos autónomos, serviços integrados e serviços com funções de caixa 

Outras entidades da Administração Central 

Entidades da Administração Regional 

Serviços e fundos autónomos, serviços integrados e serviços com funções de caixa 

Sector Público Empresarial Regional 

Outras entidades da Administração Regional (associações, fundações e cooperativas) 

 
 Em www.tcontas.pt [Atos do Tribunal\Relatórios de Verificação Interna de Contas\2024]. 

Administração 
Central

347 943 379,76

Administração Local
310 598 532,25

Administração 
Regional

2 468 407 187,59

Sector Empresarial 
do Estado e Regional

1 968 931 555,60

Sector Empresarial 
Local

50 709 412,95
Fundações, associações, 

cooperativas e concessionários
106 886 345,13

http://www.tcontas.pt/
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Entidades da Administração Local 

Municípios e Serviços Municipalizados 

Freguesias 

Sector Público Empresarial Local 

Outras entidades da Administração Local (associações, fundações e cooperativas) 

Outras entidades (concessionários) 

 

Denúncias  

As denúncias recebidas, quando relacionadas com a função de controlo do Tribunal de Contas 
são objeto de análise, podendo levar à realização de ações de fiscalização. 

Em 2024, foram recebidas 31 denúncias – das quais nove são denúncias anónimas. 

Importa referir que quase metade das denúncias recebidas no ano (14) respeitam a entidades 
que não estão sujeitas aos poderes de controlo financeiro e ao âmbito de jurisdição da SRATC. 

Quadro 16: Análise de denúncias – Movimento processual 

 

Concluiu-se a análise de 19 processos. 

 

Os resultados da análise de denúncias são sempre comunicados ao denunciante, se conhe-
cido, e às entidades objeto da denúncia. 

  

Matérias mais 
comuns objeto 

de denúncia

Contratação pública

Gestão de freguesias
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1.5. EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 

As Secções Regionais do Tribunal de Contas têm competência jurisdicional em matéria de 
responsabilidade financeira evidenciadas em processos de fiscalização prévia, concomitante 
e sucessiva, bem como em relatórios de órgãos de controlo interno, decidindo, em primeira 
instância, os processos de julgamento de contas e de julgamento de responsabilidades finan-
ceiras, aplicando as multas previstas no artigo 66.º da LOPTC, nos próprios processos a que 
os factos respeitem ou em processo autónomo, e ainda relevando a responsabilidade por in-
fração financeira passível de multa. 

Quadro 17: Efetivação de responsabilidades financeiras 

  

Nas ações de julgamento de responsabilidade financeira, encontram-se em curso quatro pro-
cessos, todos já com decisão. 

Transitam 14 processos autónomos de multa, um dos quais com decisão. 

Não foram introduzidos processos por órgãos de direção, superintendência ou tutela sobre 
os visados, relativamente a ações de controlo do Tribunal, nem por órgãos de controlo interno 
responsáveis por relatórios remetidos ao Tribunal.  
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2. ATIVIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS 

Todos os processos submetidos às sessões ordinárias e extraordinárias vão previamente com 
vista ao Ministério Público, que assiste obrigatoriamente a essas sessões, tomando conheci-
mento das decisões e relatórios aí aprovados. 

De igual modo, os processos decididos em sessão diária de visto são entregues ao represen-
tante do Ministério Público, assim como as decisões de homologação simplificada, de homo-
logação com reservas e recomendações, tomadas em processos de verificação interna de con-
tas, em sessão diária, e as análises de relatórios de órgãos de controlo interno e de denúncias, 
quando evidenciem factos constitutivos de responsabilidade financeira. 

Para além dos processos de fiscalização prévia, foram participados ao Ministério Público, no 
ano, um total de 233 processos, 13 dos quais com infrações evidenciadas, encontrando-se em 
curso dois processos desta natureza. 

Quadro 18: Relatórios participados ao Ministério Público, com e sem infrações  
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3. RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 

 

3.1. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA E GOVERNO REGIONAL 

Compete ao Tribunal de Contas, na sua qualidade de órgão supremo de fiscalização da legali-
dade das despesas públicas, dar parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, a fim 
de habilitar o Parlamento Regional a exercer a sua competência de aprovação da Conta. 

Em 27-11-2024, foi aprovado pelo coletivo especial a que alude o n.º 1 do artigo 42.º da LOPTC 
o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores e o Parecer sobre a conta 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, ambos do exercício de 2023.  

Os relatórios foram entregues pessoalmente ao Presidente da Assembleia Legislativa da Re-
gião Autónoma dos Açores, na sede do Parlamento Regional, na Ilha do Faial. 

3.2. INSTITUIÇÕES SUPERIORES DE CONTROLO 

Tribunal de Contas Europeu 

Regista-se a colaboração com o Tribunal de Contas Europeu, na recolha e partilha de informa-
ção no âmbito de auditoria em matéria de resíduos sólidos, em março de 2024. 

Procedeu-se ao acompanhamento dos trabalhos de campo da missão do Tribunal de Contas 
Europeu à Região Autónoma dos Açores, por dois auditores e pelo Auditor Coordenador do 
Departamento de Apoio Técnico, em dezembro de 2024. 

Állami Számvevőszék 

Destaca-se a partilha de conhecimento com a instituição congénere da Hungria, Állami 
Számvevőszék, no âmbito do Relatório n.º 16/2023 – FS/SRATC – Auditoria aos Instrumentos 
de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, com uma apresentação da meto-
dologia adotada e dos resultados obtidos, realizada pela Auditora-Chefe da UAT III e pelo Au-
ditor Coordenador do Departamento de Apoio Técnico. 

Tribunal de Contas da União (Brasil) 

Refere-se ainda e a participação em inquérito do Tribunal de Contas da União (Brasil), em 
matéria relacionada com transição energética, em maio de 2024. 

 



 

 

35 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
24

 

4. APOIO INSTRUMENTAL 

Apoio à gestão administrativa e financeira 

Durante o ano de 2024, o Departamento de Apoio Instrumental (DAI) garantiu o suporte ne-
cessário nas áreas de gestão financeira e patrimonial, recursos humanos, administração geral, 
arquivo e documentação, além das tecnologias de informação. Este trabalho foi fundamental 
para fornecer as informações e ferramentas necessárias à tomada de decisões pelo Conselho 
Administrativo. Neste âmbito, destacam-se: 

• Elaboração dos projetos de orçamento; 

• Procedimentos relativos à preparação, contabilização e execução, em SNC-AP, dos 
processos de despesa com pessoal e de aquisição de bens e serviços; 

• Criação de relatórios trimestrais sobre a situação orçamental e sínteses mensais de 
execução orçamental; 

• Prestação de contas das entidades Cofre Privativo e Orçamento do Estado, além da 
elaboração da conta agregada; 

• Compilação dos dados, preenchimento e reporte do Balanço Social; 

• Colaboração na elaboração do Plano e do Relatório de atividades; 

• Atualização da pasta de partilha de informações entre a Direção-Geral do Tribunal de 
Contas e as Secções Regionais, visando as atividades comuns e a promoção da troca 
de experiências e de conhecimentos, bem como a uniformização de critérios. 

Acompanhamento da prestação de contas 

Procedeu-se ao acompanhamento do processo de prestação de contas das entidades sujeitas 
aos poderes de controlo financeiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 
mediante a disponibilização de apoio técnico às entidades, na fase de submissão das contas, 
e, posteriormente, verificando o cumprimento da obrigação de prestação de contas. 

Neste sentido, foram elaboradas listagens anuais que categorizam as contas apresentadas, 
identificando aquelas que cumpriram os prazos legais estabelecidos, assim como aquelas que 
não o fizeram. Esta classificação, essencial para monitorizar o cumprimento da obrigação le-
gal, permite ainda a identificação das entidades que se encontram em situação de incumpri-
mento.  

Para o efeito, elaboraram-se as seguintes relações, e respetivas atualizações, respeitantes ao 
exercício de 2023: 

• Relação das contas entradas cumprindo o prazo legal (até 31 de março de 2024) (Sub-
sectores da Administração Central e da Segurança Social); 

• Relação das contas entradas cumprindo o prazo legal (até 30 de abril de 2024); 
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• Relação das contas consolidadas entradas cumprindo prazo legal; 

• Relação das contas entradas com incumprimento do prazo legal, instruídas com pe-
dido de justificação; 

• Relação das contas entradas com incumprimento do prazo legal, sem pedido de jus-
tificação; 

• Relação das entidades que não prestaram contas; 

• Relação dos grupos públicos que não prestaram contas consolidadas. 

Para além desse trabalho, é importante mencionar que foi dada continuidade ao esforço de 
devolução e eliminação da documentação referente aos processos de prestação de contas. 
Essa documentação abrange períodos anteriores a 2010 sendo a sua gestão essencial para a 
organização e eficiência dos arquivos do Tribunal. Pretende-se assegurar que os documentos 
mais antigos, que já não são relevantes para a atividade de controlo, sejam adequadamente 
tratados, libertando espaço e promovendo a digitalização documental.  

Instalações e equipamentos 

Prosseguiu-se o trabalho de melhoria de condições de trabalho, e de conservação do Palácio 
Canto, onde se encontra instalada a Secção Regional dos Açores, promovendo obras tanto de 
conservação como de requalificação de salas, por forma a conseguir um aproveitamento mais 
eficiente dos espaços.  

Por outro lado, com o apoio do Núcleo de Sistemas de Tecnologias de Informação, foi possível 
prosseguir a modernização tecnológica, disponibilizando material que promove posturas er-
gonómicas corretas e melhores condições de trabalho.  



 

 

37 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 2

0
24

 

5. RECURSOS UTILIZADOS 

5.1. RECURSOS HUMANOS 

Em 31-12-2024, o Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas con-
tava com um total de 40 trabalhadores em serviço efetivo, assim distribuídos: 

Quadro 19: Recursos humanos em 31-12-2024 

 

O pessoal da carreira especial de auditor representa 42,5% da estrutura total: 

Gráfico 18: Distribuição de efetivos por grupos profissionais 

 

Considerando os dirigentes da área de fiscalização e controlo, os trabalhadores da carreira 
especial de auditor e os trabalhadores da carreira de técnico superior que prestam serviço de 
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apoio técnico, verifica-se que 62,5% dos efetivos desempenham atividades de apoio técnico 
na área de fiscalização e controlo. 

Gráfico 19: Distribuição de efetivos por atividades de apoio técnico e de apoio instrumental 

 

 
Segundo o nível de escolaridade, 31 trabalhadores são detentores de licenciatura ou de mes-
trado (77,5%), sendo 20 mulheres. 

Gráfico 20: Distribuição de efetivos por nível de escolaridade e género 
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5.1.1 CARACTERIZAÇÃO ETÁRIA, POR GÉNERO E POR ANTIGUIDADE 

Tendo em conta o escalão etário, procedeu-se à distribuição de efetivos por género: 

Quadro 20: Distribuição de efetivos por escalão etário e género 

 

Gráfico 21: Distribuição de efetivos por escalão etário e género 
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de 42,5%: 

Cerca de 20% dos trabalhadores encontram-se nos escalões de idades inferiores a 45 anos, 
52,5% nos escalões de 45 a 60 anos e 27,5% dos trabalhadores tem mais do que 60 anos. 
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O nível médio de antiguidade na função pública ascendeu a cerca de 26 anos e 10 meses, o 
que revela um acréscimo face ao ano de 2023 (26 anos), mas menos cerca de 10 meses face 
a 2022 (27 anos e 8 meses). 

Quadro 21: Distribuição de efetivos por nível de antiguidade e género 

 
 

Gráfico 22: Distribuição de efetivos por nível de antiguidade e género 
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5.1.2 ABSENTISMO 

O total de dias de ausência ao trabalho, por motivos diferentes de férias, ascendeu a 1406,5 
dias, refletindo um decréscimo de 5,7% face ao ano transato, assim distribuído por grupo 
profissional e segundo o motivo de ausência : 

Quadro 22: Absentismo por grupo profissional 

 

 

 

     

 

 

Quadro 23: Absentismo, segundo o motivo de ausência 

 

A taxa de absentismo atingiu cerca de 15,6% (15,05%, em 2023), com especial incidência na 
carreira especial de auditor (22,9%).  

A taxa de absentismo é motivada por um elevado número de faltas por doença (1350 dias), o 
qual sofreu um acréscimo de 50% face ao ano anterior (900 dias, em 2023), sendo fortemente 
influenciado por quatro situações de doença prolongada, com 1250 dias. 

 
No cálculo dos indicadores relativos ao absentismo, considerou-se a média dos efetivos existentes no período de 

01-01-2024 a 31-12-2024. 
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5.1.3 HORÁRIO DE TRABALHO 

A modalidade de horário de trabalho mais utilizada é a de horário flexível, abrangendo 67,5% 
dos trabalhadores. 

Quadro 24: Efetivos por grupos profissionais, segundo a modalidade de horário de trabalho 

- - - 

- - - 

- - - 

 -  -  -

 -  -  -

 -  -  -

 -  -  -

 -  -

 -  -

- -  -

 -  -  -

 -  -  -  -

 

 

 -

 

Gráfico 23: Efetivos segundo a modalidade de horário de trabalho 
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5.1.4 FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

A valorização e o aperfeiçoamento profissional dos recursos humanos tiveram como suporte 
a realização de várias ações de formação, promovidas pelo Tribunal (formação interna) ou por 
outras entidades (formação externa). 

Quadro 25: Ações de formação 

 

A formação dirigiu-se, essencialmente, a dirigentes e a trabalhadores da carreira especial de 
auditor. 

Quadro 26: Formação por grupos profissionais e por tipo de ação 

 

Gráfico 24: Ações de formação por grupos profissionais e por tipo de ação 
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5.2. RECURSOS FINANCEIROS 

O financiamento da atividade da SRATC foi assegurado pelo Orçamento do Estado (O.E.), que 
cobriu 65,4% da despesa, sendo os restantes 34,6%, suportados pelo Cofre Privativo. 

Quadro 27: Fontes de financiamento 

 

     

  

  

     

   

  

   

  

      

   

 

   

   

      

 

No ano de 2024, o total da despesa realizada (agregando o O.E. e o Cofre Privativo) ascendeu 
a 3 072 463 euros, dos quais 2 665 096 euros (86,7%) destinaram-se a suportar despesas cor-
rentes, enquanto 407 367 euros (13,3%) destinaram-se a despesas de capital e com ativos fi-
nanceiros. Importa, ainda, referir que 78,8% do total da despesa realizada, ou seja, 2 421 296 
euros, teve como objetivo cobrir as despesas com pessoal. 

No orçamento do O.E., o grau de realização da despesa ascendeu a cerca de 99,95%, devendo 
assinalar-se que para a cobertura das despesas com o pessoal, respeitantes a parte do mês de 
outubro e a parte do mês de novembro, foi necessário o reforço das dotações do O.E. da 
SRATC, por conta das dotações do O.E. do Tribunal de Contas (Sede), no montante de 
291 000 euros, sendo o remanescente da insuficiência orçamental coberto por recurso ao 
saldo das gerências anteriores do Cofre Privativo. 

Relativamente ao Cofre Privativo, o total da despesa executada ascendeu a 1 061 787 euros, 
dos quais 654 420 euros (61,6%) correspondem a despesa corrente. A despesa corrente do 
Cofre Privativo repartiu-se entre os encargos com pessoal, 410 620 euros, outras despesas e 
encargos correntes, 243 800 euros, e aquisição de bens de capital, 7 367 euros. Acresce a des-
pesa não efetiva com ativos financeiros, no montante de 400 000 euros. 
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Globalmente, verificou-se uma execução de 90,7%, sendo a do O.E. de 99,95%, como já refe-
rido, e a do Cofre de 77,2%. 

Em termos evolutivos, a despesa, nos últimos três anos, encontra-se assim discriminada: 

Quadro 28: Evolução da despesa – 2022/2024 

  

Δ  Δ  Δ  Δ  

  

0 0 0 

0 0 0 

 

0 0 

0 0 0 

 

0 0 0 - 

0 0 0 - 

          
   

   

No período 2024/2023, registou-se um aumento na despesa global na ordem dos 15%, 
400 493 euros, justificados, essencialmente, com operações sobre ativos financeiros e o au-
mento, de 16,8 mil euros, na aquisição de bens e serviços correntes. 

A observação do gráfico seguinte, permite concluir que a atribuição de verbas através da fonte 
de financiamento das receitas gerais do Estado (O.E.) tem prosseguido uma trajetória de in-
suficiência face aos encargos com o pessoal a suportar, tanto no que respeita a despesas com 
remunerações certas e permanentes, como a encargos com a Segurança Social.  
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Gráfico 25: Evolução das receitas gerais do OE/Despesas com pessoal a suportar pelo OE – 2014/2024 

 

Nos anos de 2020 a 2023, esta insuficiência ascendeu, em média, a 340 mil euros por ano, 
tendo-se fixado, no ano de 2024, em 477 583 euros, o que corresponde a parte das remunera-
ções do mês de outubro e à totalidade das remunerações dos meses de novembro e dezem-
bro. 

As receitas do Cofre Privativo tiveram, maioritariamente, origem nos emolumentos cobrados 
pela atividade desenvolvida, nomeadamente a resultante de processos de fiscalização prévia, 
de auditoria e de verificação de contas.  

Quadro 29: Evolução da receita emolumentar – 2022/2024 

 

Em 2024, a receita emitida ascendeu a 1 143 276 euros, o que representa, relativamente ao ano 
anterior, um acréscimo de 24,1%, 221 799 euros. 

No período 2024/2023, tanto a variação da receita emolumentar emitida (+ 221 799 euros), 
como da cobrada (+ 254 743 euros) foi positiva, devendo-se, essencialmente, à variação ocor-
rida nos processos de verificação de contas (+ 201 337 euros, na receita emitida) e nos proces-
sos de fiscalização prévia (+ 93 673 euros). 

No gráfico seguinte, pode observar-se a evolução da cobrança da receita proveniente de emo-
lumentos de processos de fiscalização prévia, de verificação de contas e de auditorias (com 
exclusão de emolumentos cobrados em processos jurisdicionais): 
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Gráfico 26: Evolução da cobrança de receita emolumentar – 2022/2024 

 
 
A situação financeira e patrimonial nos últimos três anos, tendo por base o balanço e a de-
monstração dos resultados, consta dos quadros seguintes: 

Quadro 30: Balanço 

Quadro 31: Demonstração dos resultados 
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O total de gastos, em 2024, cifrou-se em 2 705 060 euros, enquanto o total dos rendimentos 
ascendeu a 3 210 244 euros, o que determinou o apuramento de um resultado líquido positivo 
de 505 183 euros, refletindo uma variação positiva de 81,3% (+ 226 475,44 euros) face a 2023.  

Quadro 32: Demonstração do desempenho orçamental 

    

    

    

     

     

   

    

      

       

    

   

    

   

    

    

   

     

    

    

   

    

    

    

   

   

 
 
O saldo para a gerência seguinte ascendeu a 867 974 euros, dos quais 863 644 euros resulta-
ram de operações orçamentais e 4 330 euros respeitaram a operações de tesouraria. 
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ANEXOS 
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ANEXO I 
CONTROLO CONCOMITANTE – CONTRATOS-PROGRAMA 
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ANEXO II 
CONTROLO SUCESSIVO – VERIFICAÇÃO INTERNA DE CONTAS 
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